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PARECER DE REDAÇÃO FINAL

COMISSÃO DE REDAÇÃO

MATÉRIA: ANTEPROJETO DE LEI  Nº 182/2013 –  INSTITUI AVALIAÇÃO E OPINIÃO PÚBLICA ACERCA DA QUALIDADE DO ATENDIMENTO  NOS HOSPITAIS, POLICLÍNICAS, REDE DE ASSISTÊNCIA BÁSICA E ASSISTÊNCIA ESPECIALIZADA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
AUTORIA:  VEREADOR MARCELO PIRES RODRIGUES ___________________________________________________________________________ 

O Anteprojeto de Lei nº 182/2013, de autoria do Vereador Marcelo Pires Rodrigues, que  INSTITUI AVALIAÇÃO E OPINIÃO PÚBLICA ACERCA DA QUALIDADE DO ATENDIMENTO  NOS HOSPITAIS, POLICLÍNICAS, REDE DE ASSISTÊNCIA BÁSICA E ASSISTÊNCIA ESPECIALIZADA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, foi aprovado por esta Casa, em turno único de votação, sem emendas.

Vem a proposição a esta Comissão, a fim de que, segundo a técnica legislativa, seja dada à matéria a forma adequada, nos termos do § 5º do art. 83 c/c art. 254 da Resolução 810/1995.


Assim sendo, opinamos por se dar à proposição a seguinte redação final, que está de acordo com o aprovado.
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REDAÇÃO FINAL

ANTEPROJETO DE LEI Nº 182/2013 

AUTORIA: VEREADOR MARCELO PIRES RODRIGUES
A Câmara Municipal de Sete Lagoas, representante legítima do povo, aprovou e o Chefe do Poder Executivo, em seu nome, assim sancionará:

INSTITUI AVALIAÇÃO E OPINIÃO PÚBLICA ACERCA DA QUALIDADE DO ATENDIMENTO  NOS HOSPITAIS, POLICLÍNICAS, REDE DE ASSISTÊNCIA BÁSICA E ASSISTÊNCIA ESPECIALIZADA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.



Art. 1º - Fica criada nos Hospitais, em toda a rede Assistência Básica (UBS, ESF, UPA) e ainda nas redes de Assistência Especializada (CRAS, Policlínica municipal), a avaliação de opinião acerca do atendimento prestado nessas unidades, via terminal eletrônico.




Art. 2º – A Secretaria Municipal de Saúde com base no resultado das avaliações formará um ranking das Unidades de Saúde e contribuirá para qualificar a gestão pública por resultado mensuráveis integrando ao Programa Nacional de melhorias do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica-PNAQ-AB.



Art. 3º – O Poder Executivo adotará as providências cabíveis para aplicação desta Lei.



Art. 4º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

               Câmara Municipal, Sala de Sessões,  30 de novembro  de 2013.
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